
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.786 - SP (2016/0194628-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GIAMPAOLO MICHELLUCCI 
ADVOGADOS : CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E OUTRO(S) - SP124077 

 KÁTIA HELENA SIMÕES AMARO  - SP204950 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
RELATIVA À VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.

I - Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

II - No caso a questão foi decidida de maneira fundamentada e 
completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 

III - Não cabe invocar aresto paradigma para substanciar suposta 
violação do art. 535 do CPC/73, pois tal afronta é examinada caso a caso, 
consoante já decidiu a Corte Especial do STJ (AgRg nos EREsp 
1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
23/9/2013). 

IV - Tampouco procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, 
do CPC/73, pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação do 
acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

V - Assim, manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 
questões postas a julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de 
segundo grau em sentido contrário ao posicionamento defendido pela ora 
recorrente.

VI - Por fim, sem êxito a alegação de violação do disposto no 
artigo 557 do CPC/73, pois sua redação prevê a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses quando 
manifestamente improcedente ou contrário à Súmula ou entendimento 
dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, 
rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

VII - Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante 
prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham 
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proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos 
princípios da economia processual e da razoável duração do processo e tem 
por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece 
orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e 
reiteradamente, a mesma controvérsia. AgRg no REsp 1.423.160/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 15/04/2014.

VIII - Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental, conforme precedentes desta Corte.

IX - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.786 - SP (2016/0194628-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de embargos à execução de sentença relativa a benefícios 

previdenciários. Na sentença julgou-se extinto o processo pelo reconhecimento da prescrição. 

No TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, a sentença foi mantida em 

decisão monocrática, posteriormente ratificada em julgamento de agravo interno, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO LEGAL. INSURGÊNCIA VOLTADA CONTRA O MÉRITO. 
PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO 
CARACTERIZADOS.

1 - Embargos de declaração em que é veiculada insurgência quanto ao 
meriíum causae. Recebimento do recurso como agravo previsto no art. 557, §1°, do 
Código de Processo Civil. Precedentes do STF eSTJ.

2 - E dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir 
monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que em 
descompasso com "súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior quer lhe dando provimento, 
na hipótese de decisão contrária à súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" (art. 557, 
caput e §1°- A, do CPC).

3 - O denominado agravo legal (art. 557, §1°, do CPC) tem o propósito de 
submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, bem 
assim, a legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando, afora essas 
circunstâncias, à rediscussão, em si, de matéria já decidida.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Em decisão monocrática, desproveu-se o recurso especial, conforme o seguinte 

resumo da decisão:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. DECISÃO QUE SE 
FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO 
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante violação do art. 535 do 

CPC/73  e do art. 489 do CPC/2015.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1666672 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 956.786 - SP (2016/0194628-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo Civil 

de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi publicada sob a 

égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 

admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo 

Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do 

Superior Tribunal de Justiça. Ante o exposto, não conheço das alegações relativas ao 

CPC/2015.

Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a controvérsia posta em debate.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido 

(fl. 393):

A prescrição tem como objetivo por fim à pretensão do titular da ação, que 
se quedou inerte em um determinado lapso de tempo, privilegiando assim, a 
segurança jurídica e a ordem social.

Adota-se a orientação de que o processo da conhecimento e o processo de 
execução são autônomos e, em conseqüência dessa autonomia os prazos 
prescricionais são idênticos, ou seja, cinco anos, em virtude do enunciado da Súmula 
150 do Superior Tribunal Federal: "prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação".

Sendo assim, a prescrição da ação executiva conta-se a partir do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, devendo ser considerado o prazo prescricional 
de 5 (cinco) anos em demandas contra a Fazenda Pública,consoante o enunciado 
sumulado peta Corte Suprema.

Nesse sentido. cito julgados do STJ:
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"PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS A 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR. PRESCRIÇÃO.

1. E pacifica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo para 
propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. Io do Decreto 
n° 20.910/1932 e da Súmula 150 do STF é de cinco anos, contados do trânsito em 
julgado do processo de conhecimento.

2. "E único o prazo prescricional para a execução do título judicial que 
contenha, simultaneamente, uma obrigação de fazer e uma de pagar" (AgRg no REsp 
1.213.105/PR. DJe 27/5/2011), de modo que a propositura de execução visando ao 
adimplemento de uma das obrigações constantes do titulo judicial não suspende nem 
interrompe o prazo de prescrição para a outra.

3. Proposta a execução de pagar quantia certa mais de cinco após o 
trânsito em julgado do titulo judicial exequendo, impõe-se o reconhecimento da 
prescrição.

4. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg nos EmhExeMS 2422 / 
DF, Relator (a) Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Órgão Julgador S3 - 
TERCEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento 25/03/20J5, DJe 08/04/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL EMBARGOS Ã EXECUÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 150 E 383/STF.

1. A Corte Regional decidiu em conformidade com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, segundo a qual o prazo prescricional para pretensão executória 
em desfavor da Fazenda Pública é de cinco anos contados a partir do trânsito em 
julgado da ação principal, nos termos da Súmula 150/STF ("rescreve a execução no 
mesmo prazo de prescrição da ação.").

2. De outro lado, esta Corte também firmou o entendimento de que a 
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a 
partir do ato interruptivo, não ficando reduzida. Todavia, aquém de cinco anos 
(Súmula 383/STF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."  (STJ, AgRg nos EDcl 
no REsp 1.146.072 /RS Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Órgão Julgador TI – 
PRIMEIRA TURMA. Data do Julgamento 07/08/2014, Dje 20/08/2014.)

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão foi decidida de 

maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi 

aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a 

todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, 

o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
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seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes 

ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do CPC/73

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas 
deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não é 

obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente 

para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados, 

como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. PAI REGISTRAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIRO COM MERO INTERESSE 
ECONÔMICO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não configura violação ao art. 131 do Código de Processo Civil a 
hipótese em que o acórdão recorrido tratou de forma clara e suficiente a 
controvérsia, baseando-se nos elementos fático-probatórios dos autos e lançando 
fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide.

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha a examinar uma a uma as alegações e os fundamentos 
expendidos pelas partes.

(...)
4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.412.946/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/04/2016.)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DA PENHORA. MÁ-FÉ DOS ADQUIRENTES. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO ALTERNATIVO. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela 
parte recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
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integral solução da lide.
(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.305.406/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016.)

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA Nº 282/STF. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS  FUNDAMENTOS.  SÚMULA  
Nº  283/STF.  REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  Não  viola  o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa 
negativa  de  prestação  jurisdicional  o  acórdão que adota, para a resolução  da  
causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa da pretendida   pelo  recorrente,  
para  decidir  de  modo  integral  a controvérsia posta.

(...)
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 658.213/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015.)

Ademais, não cabe invocar aresto paradigma para substanciar suposta violação 

do art. 535 do CPC/73, pois tal afronta é examinada caso a caso, consoante já decidiu a 

Corte Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013). 

Tampouco procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, do CPC/73, 

pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a 

matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução 

da lide. 

Assim, manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as questões 

postas a julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido 

contrário ao posicionamento defendido pela ora recorrente.

Por fim, sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557 do 

CPC/73, pois sua redação prevê a possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar 

de admitir recurso, entre outras hipóteses quando manifestamente improcedente ou contrário à 

Súmula ou entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes 
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Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já foi 

ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta Corte e do 

Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de que 

todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do 

tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e da razoável 

duração do processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o 

Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e 

reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 557 do CPC, 
o qual concede autorização para que o Relator negue seguimento a recurso cuja 
pretensão confronta com a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF 
ou de Tribunal Superior, porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento 
reiterado e uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é possível decidir 
com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração de jurisprudência dominante 
prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham 
proferido decisão a respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma 
controvérsia.

3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.423.160/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014.)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
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reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 

precedentes desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator decidir o 

recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão 
monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do 
CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA 
A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO PARCIAL - FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO 
- EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal pelo 

Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a 
sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental fica superada eventual 
violação ao referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.105.699/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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94030323116

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIAMPAOLO MICHELLUCCI 
ADVOGADOS : CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E OUTRO(S) - SP124077 

 KÁTIA HELENA SIMÕES AMARO  - SP204950 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIAMPAOLO MICHELLUCCI 
ADVOGADOS : CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E OUTRO(S) - SP124077 

 KÁTIA HELENA SIMÕES AMARO  - SP204950 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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